
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.973 - PR (2009/0145114-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSANGELA DUTRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTONIO BEZERRA SOBRINHO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REPERCUSSÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÉVIA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não merece acolhida o pedido de sobrestamento do feito, diante do 
reconhecimento de repercussão geral em processo do STF, porquanto esta 
Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do art. 
543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte, ainda 
que de repercussão geral, efeito vinculante para com os desta.
2. Não merece prosperar o pedido de análise de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, porquanto a esta Corte não é dado 
fazê-lo, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. É assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido da 
prescindibilidade de prévia postulação administrativa de benefício 
previdenciário para o ajuizamento da ação judicial.
4. Não há falar em omissão a ser sanada na via dos aclaratórios, porquanto 
foram analisadas por esta Corte, fundamentadamente, todas as questões dos 
autos.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 18 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSANGELA DUTRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTONIO BEZERRA SOBRINHO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS em face do acórdão de fls. 90/93 assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. PRÉVIA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. A via especial não se presta à análise de matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. É pacífico neste STJ o entendimento no sentido da prescindibilidade 
de prévia postulação administrativa de benefícios previdenciários.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento".

Sustenta o embargante a necessidade de sobrestamento do feito, diante do 

reconhecimento de repercussão geral sobre a matéria perante o Supremo Tribunal Federal; 

ainda, aduz omissão no exame de suposta violação do art. 5º, XXXV da Carta Magna de 1988, 

o qual pretende prequestionar; por fim, insiste na tese da imprescindibilidade de prévia 

postulação administrativa de benefício previdenciário.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REPERCUSSÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÉVIA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não merece acolhida o pedido de sobrestamento do feito, diante do 
reconhecimento de repercussão geral em processo do STF, porquanto esta 
Corte não está adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do art. 
543-B da lei processual civil, não possuindo os julgados daquela Corte, ainda 
que de repercussão geral, efeito vinculante para com os desta.
2. Não merece prosperar o pedido de análise de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, porquanto a esta Corte não é dado 
fazê-lo, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. É assente neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido da 
prescindibilidade de prévia postulação administrativa de benefício 
previdenciário para o ajuizamento da ação judicial.
4. Não há falar em omissão a ser sanada na via dos aclaratórios, porquanto 
foram analisadas por esta Corte, fundamentadamente, todas as questões dos 
autos.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Não merece acolhida o pedido de sobrestamento do feito, diante do 

reconhecimento de repercussão geral em processo do STF, porquanto esta Corte não está 

adstrita ao julgamento do Excelso Pretório, por força do art. 543-B da lei processual civil, não 

possuindo os julgados daquela Corte, ainda que de repercussão geral, efeito vinculante para 

com os desta. 

A propósito, já decidi: 

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO PARA 
50% DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LEI N. 9.032/1995. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. STF. REPERCUSSÃO GERAL. NÃO VINCULAÇÃO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECLUSÃO. 

[...] 
3. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do CPC, nada 

impede que esta Corte adote orientação interpretativa que entender mais 
correta à norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em 
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sede de repercussão geral não têm efeito vinculante. 

[...] 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag n. 1.380.721/SC, DJ de 3/8/2011)". 

Igualmente não merece prosperar o pedido de análise de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto a esta Corte não é dado 

fazê-lo, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
INATACADO (SÚMULA 182/STJ). SENTENÇA TRABALHISTA 
HOMOLOGATÓRIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. INVIABILIDADE 
(PRECEDENTES). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ).  

[...] 
2. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se presta à 

apreciação de alegada ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda 
que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o julgado que 
silencia acerca da questão. 

[...] 
6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 811.508/PR, Relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior)". 

Por fim, conforme constou do acórdão ora embargado, é assente neste 

Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido da prescindibilidade de prévia 

postulação administrativa de benefício previdenciário para o ajuizamento da ação judicial 

previdenciária.

Confira-se de recente julgado da Sexta Turma:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
STF. SOBRESTAMENTO. IMPROPRIEDADE DA MEDIDA. VIOLAÇÃO 
DE PRECEITO CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE APELO NOBRE.

[...]
3. Nos termos da consolidada jurisprudência desta Corte, não se faz 

necessário, para propositura de ação objetivando a percepção de benefício 
previdenciário, prévio requerimento administrativo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.180.217/RS, Relator Ministro Og Fernandes, DJ 

de 14/9/2011)".
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Assim, não há falar em omissão a ser sanada na via dos aclaratórios, 

porquanto foram analisadas por esta Corte, fundamentadamente, todas as questões dos autos, 

conforme se vê das razões lançadas no acórdão ora embargado, às fls. 90/93.

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Documento: 1098409 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0145114-9 REsp 1.150.973 / PR

Número Origem: 200804000458003

EM MESA JULGADO: 18/10/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSANGELA DUTRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTONIO BEZERRA SOBRINHO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSANGELA DUTRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTONIO BEZERRA SOBRINHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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